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O presente Projeto de Lei pretende a alteração do art. 95 da lei municipal n° 807 de 02/01/2012, para criação de um percentual específico de “auxilio para diferença de caixa” quando o servidor investido no cargo for agente administrativo, de 25% do seu padrão de vencimento. A Lei Municipal N° 807 de 02 de janeiro de 2012 já havia instituído que qualquer servidor que estivesse respondendo legalmente pelo tesoureiro ou no caixa, durante os impedimentos legais dele, teria direito o pagamento do auxilio para diferença de caixa previsto no caput do art. 95, qual seja 10%, calculado sobre o vencimento do seu cargo. O projeto se justifica uma vez que houve a vacância do cargo pela aposentadoria do servidor e não houve ainda tempo hábil para realização de novo concurso, estando um agente administrativo respondendo pelo caixa, sendo que o atual auxilio para quebra de caixa no percentual de 10% não corresponde ao justo objetivo do auxilio, diante das responsabilidades.

Segundo Parecer Jurídico n° 019/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito, ressalvadas as observações gerais.
  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
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Favorável
                Presidente     
Contra
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Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                        X
Favorável
                  Relatora      
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PARECER JURÍDICO N° 019/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 027/2017 – “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 807 DE 02 DE JANEIRO DE 2012”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 027/2017, de iniciativa do executivo, que pretende a alteração do art. 95 da lei municipal n° 807 de 02/01/2012.
O Executivo pretende a diferenciação do percentual do auxilio para diferença de caixa quando o servidor investido no cargo for agente administrativo, criando um percentual específico para essa categoria de servidor de 25% do seu padrão de vencimento, enquanto para os demais é de 10%.  Isso porque , segundo justificativa, houve vacância do cargo em razão da aposentadoria do servidor por tempo de serviço, não tendo havido tempo hábil para realização de concurso público para preenchimento do cargo de tesoureiro, em razão do pleito de 2016. Sendo que as atribuições do tesoureiro estão hoje sendo executadas por um agente administrativo, cujo valor do auxilio não cumpre com seu papel, diante das responsabilidades do cargo.
2) PARECER

A Lei Municipal N° 807 de 02 de janeiro de 2012 já havia instituído que qualquer servidor que estivesse respondendo legalmente pelo tesoureiro ou no caixa, durante os impedimentos legais dele, teria direito o pagamento do auxilio para diferença de caixa previsto no caput do art. 95, qual seja 10%, calculado sobre o vencimento do seu cargo.

O Executivo pretende criar um percentual diferenciado de 25% para o pagamento do auxilio para quebra de caixa, quando o servidor que estiver respondendo pela tesouraria e/ou caixa for um agente administrativo, em razão de suas responsabilidades perante as atribuições.

Entendo que a despesa gerada pelo pagamento do auxilio para quebra de caixa no geral configura geração de despesa obrigatória de caráter continuado. O art. 17 da Lei de responsabilidade Fiscal entende que “Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios”. Entretanto, esta despesa, 25% sob o padrão de vencimento do agente administrativo, somente será gerada quando este estiver investido no cargo de forma eventual e esporádica, durante os impedimentos do tesoureiro legalmente nomeado para o cargo através de concurso público. A exceção é o período necessário para realização do concurso público, de aproximadamente 1(um) ano, jamais excedendo a 2(dois),  a contar de eventual aprovação deste, podendo ser considerada a despesa especifica como não continuada, cujo valor até o final do exercício de 2017 não excede 20 vezes o menor padrão de vencimento, dispensando o calculo de impacto nos termos da lei municipal 1081/2016, art.16, §2º.  Ressalto como observação que caso não fosse essa a intenção do Executivo, deveria o projeto vir acompanhado de calculo de impacto orçamentário-financeiro, sob pena de ser considerado ilegal e inapto para votação do Plenário. Sob a análise da competência, possui o Executivo a competência para legislar a respeito dos vencimentos dos servidores municipais. 
Observo que é dever dos nobres Vereadores fiscalizar o Executivo quanto a realização de concurso publico para preenchimento da vaga de tesoureiro, não devendo o agente administrativo ou qualquer outro servidor substituir em longo prazo o tesoureiro, devendo a designação eventual com o objetivo de não inviabilizar a prestação do serviço à comunidade durante férias do tesoureiro, vacância do cargo etc, sob pena de caracterizar a burla ao concurso público, independente se o ato administrativo de designação do agente trouxer ou não economia aos cofres públicos. A eventual aprovação do projeto não pode servir para como justificativa para desvirtuar o beneficio “auxilio para quebra de caixa” instituído, fazendo com que o mesmo sirva como “plus” salarial e/ou justifique a não realização de concurso público em razão de eventual economia aos cofres municipais pela não ocupação do cargo pelo servidor legitimo, qual seja, o tesoureiro. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 28 de junho de 2017.
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